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DECRETO Nº 4.529/2019, de 03 de setembro de 2019.
Aprova a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços (NFS-e), institui cronograma de implantação e adota outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições, e
CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 2.204/2019, de 18 de julho de 2019;
CONSIDERANDO a necessidade de adequar a sistemática de arrecadação e de definir contribuintes do ISS sujeitos à obrigatoriedade de uso da NFS-e (Nota Fiscal de Serviços Eletrônica).

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado o programa de computador (software) Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), para uso em computador e comunicação via Internet.

Art. 2º Institui o cronograma inicial de implantação da NFS-e com obrigatoriedade de uso para os contribuintes abrangidos pelas seguintes situações:

I – Serviços de informática e congêneres;
II – Serviços de pesquisas e desenvolvimentos de qualquer natureza;
III – Serviços prestados mediante locação cessão de direito de uso e congêneres;

IV –Serviços de saúde, assistência medica e congêneres;

V –Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres;

VI –Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres;

VII –Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres;

VIII – Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza;

IX – Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congêneres;

X – Serviços de intermediação e congêneres;

 XI – Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres;

XII – Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres;

XIII – Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia;

XIV – Serviços relativos a bens de terceiros;

XV – Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito;

XVI – Serviços de transporte de natureza municipal;

XVII – Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres;

XVIII – Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres;

XIX – Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres;

XX – Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e metroviários;

XXI – Serviços de registros públicos, cartorários e notariais;

XXII – Serviços de exploração de rodovia;

XXIII – Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres;

XXIV- Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres;

XXV – Serviços funerários;

XXVI – Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres;

XXVII – Serviços de assistência social;

XXVIII – Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza;

XXIX – Serviços de biblioteconomia;

XXX – Serviços de biologia, biotecnologia e química;
XXXI – Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres; 

XXXII – Serviços de desenhos técnicos;

XXXIII – Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres;

XXXIV – Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres;
XXXV - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas;
XXXVI – Serviços de meteorologia;
XXXVII – Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins;
XXXVIII – Serviços de museologia;
XXXIX – Serviços de ourivesaria e lapidação;
XL - 
Serviços relativos a obras de arte sob encomenda;
Art. 3º Todos os CNAEs relacionados no artigo anterior e atividades mencionadas referem-se exclusivamente ao cadastro municipal de atividades.

Parágrafo único: As pessoas físicas equiparadas a pessoas jurídicas pelo fisco municipal, e que estejam abrangidas nas atividades acima mencionadas, também se submetem aos prazos e condições da presente Portaria.


Art. 4º Todas as pessoas jurídicas abrangidas pelas situações previstas no art. 2º deverão obrigatoriamente solicitar credenciamento via aplicativo NFS-e disponível na rede mundial de computadores acessível pela página oficial do Município de Formigueiro (www.formigueiro.rs.gov.br), através da função “Solicitação de acesso”, remetendo a Fiscalização Municipal a documentação necessária conforme art. 17, §1º do Decreto nº 4.530/2019.

Parágrafo único.  A omissão no credenciamento descrito nos termos do presente artigo no prazo legal estipulado no presente cronograma implicará na aplicação da penalidade prevista no art. 14, inciso V da Lei Municipal nº 2.204/2019, nos termos do Art. 17, §2º do Decreto nº 4.530/2019.

Art. 5º. Todas as pessoas jurídicas ou equiparadas abrangidas pelo cronograma inicial de implantação definido no Art. 2º do presente decreto deverão realizar o cadastramento obrigatório no período compreendido entre 02 de janeiro de 2020 a 31 de janeiro de 2020, onde, esgotado esse prazo, serão aplicadas as penalidades cabíveis.

Art. 6º. Todas as pessoas jurídicas e equiparadas não abrangidas nas situações acima descritas poderão, facultativamente, optar pela adesão à NFS-e a qualquer momento, onde, a sua adesão será irretratável, sujeitando-se ao mesmo credenciamento previsto no Art. 4º do presente decreto.

Art. 7º. O cronograma descrito no presente decreto não impede que, a qualquer momento, conforme preceitua o Art.16, §1º e §3º do Decreto nº 4.530/2019, seja definida obrigatoriedade de utilização de NFS-e a outras pessoas jurídicas não abrangidas nas situações acima descritas.

Art. 8º. A critério do fisco, e, a requerimento do contribuinte interessado, poderão ser dispensados da obrigatoriedade de emissão de NFS-e os contribuintes abrangidos no presente cronograma, mas que notoriamente não possuem estrutura e condições para viabilizar o cumprimento da obrigação acessória. 

Art. 9º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito de Formigueiro.

           Em 03 de setembro de 2019.
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